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Simulado Especial 
8º Simulado DEPEN  

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do DEPEN; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE/CEBRASPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 

8 – Esse simulado é uma autoavaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área 
do aluno.  

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-DEPEN-04-07-20 
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PORTUGUÊS 
Janaína Arruda 

Texto I 
 

Força de Cooperação do Depen fica no Pará até 

agosto 
 

O Ministro da Justiça e Segurança Pública, André 

Mendonça, autorizou a prorrogação do emprego da Força-

tarefa de Intervenção Penitenciária (FTIP), do 

Departamento Penitenciário Nacional (Depen), em 

presídios do Pará até o dia 22 de agosto de 2020. A 

portaria ministerial de prorrogação nº 356/2020 foi 

publicada hoje (29), no Diário Oficial da União. 

A pedido do governo do Pará, a FTIP atua, desde 

o final de julho do ano passado, com a coordenação das 

atividades de guarda, vigilância e custódia de presos no 

sistema penitenciário do Pará e promoção e apoio nas 

assistências previstas na Lei de Execução Penal (LEP). 

A Força de Cooperação do Depen, que, nesse 

período, chegou a atuar em 13 presídios paraenses, hoje 

está em uma unidade localizada na Região Metropolitana 

de Belém. Nessa região, graças a integração das forças de 

segurança, houve redução expressiva nos índices de 

criminalidade. Segundo dados da Secretaria de Segurança 

Pública (Segup), de agosto de 2019 a maio de 2020, a 

redução de homicídios dolosos foi de 43% e de Crimes 

Violentos Letais e Intencionais (CVLIs) de 41%, 

comparados ao mesmo período de 2018. 

Além do apoio na segurança, o Depen também 

promove e coordena ações de assistências previstas no 

artigo 11 da LEP: assistência material, à saúde, jurídica, 

educacional, social e religiosa. Com a atuação conjunta com 

a Secretaria de Administração Penitenciária (Seap) do 

Pará, foram realizados mais de 62 mil procedimentos de 

saúde, mais de 74 mil medicamentos entregues e mais de 

30 mil atendimentos jurídicos. 

A Coordenação de Educação da Força, também 

com apoio da Seap e de outros órgãos e instituições do 

Estado, promoveu cerca de 15 cursos profissionalizantes 

para os presos, como de manutenção de roçadeira, 

primeiros socorros, garçons, confecção de bolsas, entre 

outros. Todas as unidades prisionais possuem assistência 

religiosa, além da assistência material como alimentação, 

kit higienes e uniformes, é fornecida de forma corriqueira 

e regular garantindo a humanização da pena. 

Fonte: http://depen.gov.br/DEPEN/forca-de-cooperacao-

do-depen-fica-no-para-ate-agosto.  

01. De acordo com o texto, André Mendonça 

autorizou a interrupção do emprego da Força-tarefa 

de Intervenção Penitenciária (FTIP), do 

Departamento Penitenciário Nacional (Depen), em 

presídios do Pará. 

 

02. Infere-se do texto que devido à integração das 
forças de segurança, houve redução significativa 

nos índices de criminalidade em Belém. 

 

03. No último parágrafo do texto, no trecho 

‟promoveu cerca 15 cursos profissionalizantes”, a 

forma verbal em destaque deveria ser flexionada no 

plural para concordar com os termos órgãos e 

instituições núcleos dessa estrutura verbal. 

 

04. O trecho ‟foram realizados mais de 62 mil 

procedimentos de saúde ”, no quarto parágrafo do 

texto, poderia ser reescrito sem prejuízo da 

seguinte forma: realizou-se mais de 62 mil 

procedimentos de saúde.   

 

05. No terceiro parágrafo do texto, no trecho graças 

a integração das forças de segurança, é 

necessário o emprego de crase a fim de manter a 

correção gramatical do período.  

 

06. Os termos saúde, assistência e jurídica recebem 

acentuação por diferentes regras gramaticais. 

 

07. No primeiro período do texto, no trecho ‟O 

Ministro da Justiça e Segurança Pública, André 

Mendonça, autorizou a prorrogação do emprego 

da Força-tarefa de Intervenção Penitenciária 

(FTIP)”, as vírgulas empregadas têm a função de 

isolar uma estrutura adverbial deslocada.   

 

 

 

 

 

http://depen.gov.br/DEPEN/forca-de-cooperacao-do-depen-fica-no-para-ate-agosto
http://depen.gov.br/DEPEN/forca-de-cooperacao-do-depen-fica-no-para-ate-agosto


4 
8º Simulado Especial – DEPEN - 04/07/2020 

 

 

Texto II 
 

Curso de Técnicas Prisionais aos servidores da 

SEAP/PA 
 

A Força de Cooperação do Depen no Pará 

ministrou, nesse mês, o Curso de Técnicas Prisionais aos 

servidores do estado do Pará. Foram cinco turmas 

formadas que totalizam cerca de 50 policiais penais 

formados, na Cadeia Pública para Jovens e Adultos (CPJA), 

localizada no Complexo de Americano. 

O repasse de conhecimento faz parte do escopo 

de atuação da Força de Cooperação, o que garantirá que 

todo trabalho realizado tenha continuidade no estado 

paraense. No curso, foram repassadas noções acerca de 

manuseio de armamento, técnicas de algemamento, 

formação de time tático e imobilizações táticas em 

ambiente prisional. 

O objetivo do treinamento é a uniformização de 

procedimentos e atualização de servidores com práticas 

mais recentes usadas no ambiente prisional, seguindo a 

doutrina do Departamento Penitenciário Nacional. 

Não é a primeira vez que a equipe da Força do 

Depen realizou o repasse de conhecimento para as equipes 

do estado. A FTIP participou do curso de formação de 642 

de policiais penais do estado, em 2019, e também treinou 

as equipes que já atuavam nas penitenciárias antes do 

curso de formação. 

O trabalho da Força-tarefa do Depen é dividido 

em três etapas que podem acontecer concomitantemente. 

As etapas são: a retomada do controle para 

estabelecimento da segurança, o incentivo e apoio às 

assistências de forma geral e o repasse de conhecimento e 

informações para que o estado dê prosseguimento a essas 

políticas. 

Fonte: Serviço de Comunicação Social do Depen 

08. O trecho ‟o Curso de Técnicas Prisionais aos 

servidores do estado do Pará”, presente no 

primeiro parágrafo do texto, é o sujeito do período 

em que se insere. 

 

09. No primeiro parágrafo do texto, o trecho ‟que 

totalizam cerca de 50 policiais penais formados” 

restringe o sentido do termo cinco turmas 

formadas.  

 

 

10. O uso dos dois pontos, no último período do 

texto, justifica-se por iniciar uma estrutura 

explicativa do termo etapas.  

 

11. No segundo parágrafo do texto, no trecho ‟acerca 

de manuseio de armamento”, o termo destacado 

poderia ser substituído por em relação ao 

mantendo a correção gramatical e a coerência do 

período. 

 

12. Em relação ao Manual de Redação, julgue o 

próximo item: 

O MRPR prevê somente dois fechos diferentes para 

as modalidades de comunicação oficial entre 

autoridades da administração pública: 

Respeitosamente, caso o destinatário seja 

autoridade de mesma hierarquia ou de hierarquia 

inferior à do remetente; e Atenciosamente, caso o 

destinatário seja autoridade de hierarquia superior 

à do remetente. Ficam excluídas dessa norma as 

comunicações dirigidas a autoridades estrangeiras, 

que atendem a rito e tradição próprios. 

 

 

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 
Fabiano Pereira 

13. No processo administrativo disciplinar poderá 

ser usada prova emprestada do processo penal. No 

entanto, de acordo com o STJ, há restrição quanto 

ao empréstimo de prova colhida por interceptação 

telefônica.  

 

14.  A sentença penal absolutória com fundamento 

na negativa de autoria do fato delituoso pelo réu 

afasta a sua responsabilidade administrativo-

disciplinar. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO 

Guilherme Neves 

15. A proposição “A taxa de mortalidade do Covid-19 

é de menos de 5% em pessoas com menos de 40 

anos de idade.” é uma proposição simples. 

 

16. A expressão [(𝑃 → 𝑄) → 𝑃] → 𝑃 é uma 

tautologia. 

 

17. Se P e Q são proposições lógicas simples, então a 

proposição composta [𝑃 → 𝑄] ↔ [𝑄 ∨ (~𝑃)] é uma 

tautologia, isto é, independentemente dos valores 

lógicos V ou F atribuídos a P e Q, o valor lógico de S 

será sempre V. 

 

Um cartório estampou um cartaz com os seguintes 

dizeres: “O comprador que não escritura e não 

registra o imóvel não se torna dono desse imóvel”. 

A partir dessa situação hipotética e considerando 

que a proposição P: “Se o comprador não escritura 

o imóvel, então ele não o registra” seja verdadeira, 

julgue os itens seguintes.  

18. A proposição P é logicamente equivalente à 

proposição “O comprador escritura o imóvel, ou 

não o registra”.  

 

19. Se A for o conjunto dos compradores que 
escrituram o imóvel, e B for o conjunto dos que o 

registram, então B será subconjunto de A.  

 

20.  A proposição do cartaz é logicamente 

equivalente a “Se o comprador não escritura o 

imóvel ou não o registra, então não se torna seu 

dono”.  

 

21. Um comprador que tiver registrado o imóvel, 

necessariamente, o escriturou. 

 

22. A negação da proposição P pode ser expressa 

corretamente por “Se o comprador escritura o 

imóvel, então ele o registra”.  

 
INFORMÁTICA 

Diego Carvalho e Renato da Costa 

Sobre protocolos de redes, julgue o item a seguir. 

23. No Modelo OSI, existe um protocolo da camada 

física responsável por manter uma tabela de 

conversão de endereços lógicos (IP) em endereços 

físicos (MAC) – trata-se do Protocolo ARP. 

 

Sobre ferramentas de busca e pesquisa, julgue o item 

a seguir. 

24. Os operadores de busca avançada do Google são 

especialmente úteis quando se deseja realizar 

buscas em um site específico ou buscar páginas de 

redes sociais, por exemplo. Para realizar essas 

pesquisas, basta utilizar os operadores site: ou 

hashtag: respectivamente. 

 

Sobre correio eletrônico, julgue o item a seguir. 

25. No contexto da sintaxe de endereços de e-mail, 

não é possível que usuários diferentes tenham 

endereços de e-mail com o mesmo nome do 

recipiente. 

 

Sobre segurança da informação e backup, julgue os 

itens a seguir. 

26. Para estabelecer uma autenticação forte, é 

necessário que sejam utilizados os três métodos de 

autenticação, ou seja, algo que o autenticado saiba, 

algo que ele seja e algo que detenha. 

 

27. Diferentemente dos vírus, worms não se 

propagam por meio da inclusão de cópias de si 

mesmo em outros programas ou arquivos através 

da rede, mas – sim – pela exploração automática de 

vulnerabilidades existentes em programas 

instalados em computadores ou pela execução 

direta de suas cópias. 

 

28. Em um ataque de Bots, o invasor pode enviar 

instruções para que ações maliciosas sejam 

executadas, como desferir ataques, furtar dados do 

computador infectado e enviar spam. 
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29. Engenharia Social é uma técnica por meio da qual 

uma pessoa por má-fé procura persuadir outra a 

executar determinadas ações – um exemplo 

bastante comum é o Phishing Scam. 

 

Sobre o Microsoft Excel, em sua versão 2016, julgue o 

item a seguir. 

30. As funções HOJE e AGORA retornam dados de 

forma dinâmica, obtidos através do sistema 
operacional, não sendo necessário o envio de 

argumentos. A função HOJE retorna a data atual e a 

função AGORA retorna a data e a hora atual. 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Nelma Fontana 

À luz da Constituição Federal de 1988, julgue os itens 

que se seguem, a respeito da defesa do Estado e das 

instituições democráticas. 

31.  A polícia federal destina-se a exercer as funções 

de polícia judiciária da União, sendo no Distrito 

Federal exercida concorrentemente com a polícia 

civil. 

 

32. A segurança dos estabelecimentos penais 

compete às polícias civil da unidade federativa a 

que vincula o órgão administrador do sistema 

penal. 

 

33. As polícias militares e os corpos de bombeiros 

militares, forças auxiliares e reserva do Exército, 

subordinam-se ao Comando das Forças Armadas 

responsável pela região ao que se insere o Estado 

da Federação. 

 

Com relação aos direitos e garantias fundamentais, 

julgue os próximos itens. 

34. A instituição do júri é reconhecida pela 

Constituição Federal, sendo assegurados o sigilo 

das votações, a soberania dos veredictos, a 

competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida e a plenitude de defesa. 

 

35. O Estado brasileiro adota as penas de privação ou 

restrição de liberdade, prestação social alternativa 

e suspensão ou interdição de direitos, sendo 

vedadas as penas de caráter perpétuo, de trabalhos 

forçados e de banimento. 

 

Acerca da nacionalidade, julgue o próximo item. 

36. O brasileiro terá declarada a perda da 

nacionalidade se adquirir outra, ainda que de forma 
originária pelo reconhecimento de lei estrangeira. 

 

De acordo com as disposições previstas na 

Constituição Federal, julgue o item a seguir. 

37. A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 

nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, saldo em caso de flagrante delito ou 

desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia 

ou a noite, por determinação judicial. 

 

João, prefeito da cidade de Itaberaí-GO, deseja 

candidatar-se a uma das vagas na Assembleia 

Legislativa do estado e procurou orientação jurídica 

a fim de se preparar para o pleito. Nesse sentido, 

julgue o item subsequente. 

38. De acordo com a Constituição Federal de 1988, 

João deverá renunciar ao respectivo mandato até 

três meses antes do pleito eleitoral para Deputado 

Estadual. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
Antonio Daud 

Considerando o que dispõe a Lei nº 8.666/93 a 

respeito das licitações públicas e dos contratos 

administrativos, julgue as assertivas a seguir: 

39. A anulação da licitação, pela autoridade 

competente, deve ocorrer quando o certame está 

eivado de ilegalidades, sendo realizada somente de 

ofício. 
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40. Durante a execução de contrato de aquisição de 

alimentos perecíveis, a Administração poderá 

dispensar o recebimento provisório desse objeto. 

Nesse caso, o recebimento será feito por meio de 

termo circunstanciado. 

 

Acerca do disposto na Lei nº 8.112/90, julgue os itens 

a seguir: 

    41. Após ser aprovado em concurso público, 
Joaquim foi empossado no cargo de Agente de 

Execução Federal do DEPEN. Nesse caso, ele possui 

o prazo de quinze dias, contados da data da posse, 

para entrar em exercício. 

 

42. Situação hipotética: Hanna, servidora pública 

federal, coagiu Marta, sua subordinada, a se filiar a 

determinado partido político. A Administração 

instaurou processo disciplinar para apurar a 

conduta de Hanna. Durante o processo, a 

autoridade instauradora do processo determinou o 

afastamento de Hanna do exercício do cargo, pelo 

prazo de 50 dias, sem prejuízo da remuneração. 

Assertiva: A critério da Administração, esse 

afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, 

findo o qual cessarão os seus efeitos, desde que 

concluído o processo. 

 

De acordo com as disposições da Lei nº 9.784/99, 

julgue a assertiva a seguir: 

43. Os processos administrativos de que resultem 

sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, a 

pedido ou de ofício, sendo que as sanções, de 

natureza pecuniária ou que constituam em 

obrigação de fazer ou de não fazer, não poderão ser 

agravadas pela revisão do processo. 

       

Sobre os poderes administrativos, julgue o item a 

seguir:  

44. O poder disciplinar consiste na prerrogativa da 

Administração de punir infrações praticadas tanto 

por seus servidores quanto pelas pessoas que 

possuem vínculo jurídico específico com a  

 

  Administração, sendo que as medidas 

sancionatórias direcionadas aos particulares em 

geral não se sujeitam à disciplina dos órgãos e 

serviços da Administração, sendo fundamentadas 

no poder de polícia. 

 

Julgue os próximos itens, considerando as 

disposições sobre a responsabilidade civil estatal. 

45. Dano causado por funcionário de empresa 
privada concessionária de distribuição de energia a 

terceiro que não seja usuário do serviço enseja a 

responsabilização de forma objetiva da 

concessionária e subsidiária do Poder Concedente. 

 

46. No Brasil adota-se a teoria do risco integral, ou 

seja, o princípio da responsabilidade objetiva sem 

caráter absoluto, podendo haver atenuação ou até 

mesmo exclusão da responsabilidade civil do 

Estado em determinadas situações. 

 

 

DIREITO PENAL 
Antônio Pequeno 

47. Acerca das noções gerais de direito, julgue o item. 

No âmbito do direito penal, aplica‐se, em regra, o 

princípio do tempus regit actum, por meio do qual 

se deve aplicar a lei penal em vigor na data da 

prática do ato delituoso. No entanto, se a nova lei, 

mesmo não estando em vigor na data do crime, for 

mais benéfica ao acusado, deverá retroagir para ser 

aplicada no caso concreto.  

 

48. No que se refere ao direito penal, segundo 

entendimento do STJ, do STF e da doutrina 

dominante, julgue o próximo item.  

De acordo com o princípio da territorialidade da lei 

penal, se um crime for cometido dentro de um navio 

público brasileiro, ainda que em alto-mar, o delito 

deverá ser julgado pela justiça brasileira. 

 

 



8 
8º Simulado Especial – DEPEN - 04/07/2020 

 

 

49. No que se refere ao direito penal, segundo 

entendimento do STJ, do STF e da doutrina 

dominante, julgue o próximo item. 

Com relação ao tempo do crime, adota-se no CP a 

teoria da ubiquidade. 

 

50. À luz do Código Penal brasileiro, julgue o item. 

O crime de lesão corporal só admite a modalidade 

dolosa.  

 

51. Mário, ao envolver-se em uma briga, lesionou 

Júlio. 

Nessa situação hipotética, Mário responderá por 

lesão corporal de natureza grave se tiver provocado 

em Júlio debilidade permanente de função, como, 

por exemplo, a redução da capacidade mastigatória 

pela perda dentária. 

 

52. No que se refere aos crimes contra a fé pública, 

julgue o item seguinte. A falsificação de documento 

público e a falsificação de documento particular são 

consideradas crimes contra a fé pública, sendo a 

pena imputada ao primeiro tipo penal superior à do 

segundo. 

 

53. Ana, servidora do MP/CE, aproveitou-se do 

acesso que sua função pública lhe permitia para se 

apropriar de valores do órgão. Durante o inquérito 

policial, preocupada com eventual condenação, Ana 

ofereceu vantagem pecuniária a uma amiga que não 

exerce função pública, para prestar depoimento 

falso em seu favor, a qual assim o fez. 

Nessa situação hipotética, 

a conduta de Ana ao oferecer dinheiro para que a 

amiga mentisse não caracteriza crime de corrupção 

ativa. 

 

54. Acerca dos crimes contra a administração 

pública, julgue o item a seguir. 

Situação hipotética: Gustavo, sabedor de um crime 

praticado por seu filho Cácio, procurou a autoridade  

 

  policial e assumiu a autoria do delito, com o objetivo 

de impedir que ele fosse processado e 

condenado. Assertiva: Nessa situação, a conduta de 

Gustavo configura o tipo penal de auto acusação 

falsa.  

 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 

Fernando Bezerra 

55. De acordo com a Constituição Federal, pode-se 
afirmar que a casa é o asilo inviolável do indivíduo, 
de modo que ninguém poderá nela entrar sem o 
consentimento do morador, salvo, entre outros 
casos, na hipótese de desastre ou para prestar 
socorro.   

 

56. Acerca da aplicação da lei processual penal, 
podemos afirmar que esta alcança até mesmo os 
processos de competência da Justiça Militar.  

 

57. Nos crimes de ação penal privada, o inquérito 
policial será iniciado de ofício pela autoridade 
policial. 

 

58. Logo que tiver conhecimento da prática da 
infração penal, a autoridade policial poderá ouvir o 
ofendido. 

 

59. A queixa contra qualquer dos autores do crime 
obrigará ao processo de todos, e o Ministério 
Público velará pela sua indivisibilidade. 

 

60. O Ministério Público poderá desistir da ação 
penal a qualquer tempo, desde que 
justificadamente.  

 

61. O prazo da prisão temporária será de 15 (quinze) 
dias, prorrogável por igual período em caso de 
extrema e comprovada necessidade. 

 

62. A autoridade policial somente poderá conceder 
fiança nos casos de infração cuja pena privativa de 
liberdade máxima não seja superior a 2 (dois) anos.      
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DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO 

SOCIAL 
Ricardo Torques 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(DUDH) representa um marco na história dos 
direitos humanos. Sobre esse importante 
documento, julgue os itens a seguir: 

63. A Declaração Universal dos Direitos Humanos é 
profundamente influenciada pela Escola do Direito 
Natural. 

 

64. A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
apresenta como um de seus fundamentos o 
relativismo e o historicismo dos direitos humanos. 

 

O Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) 
busca dar concretude aos direitos humanos básicos 
dos brasileiros, alinhando as políticas públicas aos 
tratados internacionais dos quais o Brasil é 
signatário. Desse modo, julgue os itens seguintes: 

65. O Eixo Orientador I, ao tratar da interação 
democrática entre o Estado e a sociedade civil, 
apresenta como uma de suas diretrizes o 
fortalecimento dos direitos humanos como 
instrumento transversal das políticas públicas e de 
interação democrática. 

 

66. O PNDH-3 apresenta eixo orientador voltado ao 
direito à memória e à verdade, sendo considerados 
como direito humano da cidadania e dever do 
Estado. 

 

A Constituição Federal de 1988 apresenta vários 
dispositivos garantidores e efetivadores dos 
direitos humanos. Com base no texto constitucional 
e no posicionamento dos Tribunais Superiores, 
julgue os itens: 

67. Os tratados internacionais sobre direitos 
humanos assinados pelo Brasil são incorporados ao 
ordenamento jurídico com equivalência a emendas 
constitucionais e, por este motivo, pode-se afirmar 
que a prisão civil do depositário infiel foi 
tacitamente revogada do ordenamento jurídico. 

 

 

 

68. A Constituição Federal veda expressamente a 
cassação dos direitos políticos, embora permita, 
dentro das hipóteses ali apresentadas, a sua perda 
ou suspensão. O Supremo Tribunal Federal, por sua 
vez, entende que a sentença penal condenatória 
transitada em julgado não gera a suspensão 
automática dos direitos políticos, sendo necessário 
o pronunciamento da autoridade judiciária 
competente. 

 

69. O conceito de racismo, em sua dimensão social, 
projeta-se para além de aspectos estritamente 
biológicos ou fenotípicos, pois resulta de uma 
construção de índole histórico-cultural motivada 
pelo objetivo de justificar a desigualdade e 
destinada ao controle ideológico, à dominação 
política, à subjugação social e à negação da 
alteridade, da dignidade e da humanidade daqueles 
que integrem um grupo vulnerável e, por este 
motivo, o Supremo Tribunal Federal entende que as 
práticas homotransfóbicas se qualificam como 
espécies do gênero racismo. 

 

Com base nas Regras Mínimas da ONU para o 
tratamento de pessoas presas, julgue o item: 

70. As Regras de Mandela preveem que as diferentes 
categorias de presos deverão ser mantidas em 
estabelecimentos prisionais separados, não sendo 
possível a utilização de zonas dentro de um mesmo 
estabelecimento. 

 
 

LEGISLAÇÃO ESPECIAL 
Paulo Guimarães e Marcos Girão 

71. No que diz respeito aos crimes previstos na Lei 
que Define Organizações Criminosas (Lei n. 
12.850/2013), é correto afirmar que os 
funcionários de empresas telefônicas e provedores 
de internet cometerão crime de recusa de dados 
quando descumprirem requisição do Delegado de 
Polícia expedida durante o curso de investigação 
criminal, por meio da qual são solicitados dados 
cadastrais do investigado relativos à sua 
qualificação pessoal, filiação e endereço. 
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72. Segundo a Lei n. 12.850/2013, que trata das 
organizações criminosas, há previsão expressa de 
circunstância de especial de aumento de pena para 
quem exerce o comando, individual ou coletivo, da 
organização criminosa, ainda que não pratique 
pessoalmente os atos de execução. 

 

73. Julgue o item abaixo: 

De acordo com a Lei da Lavagem de Dinheiro (Lei n. 
9.613/1998), o simples indiciamento enseja a 
aplicação de medida cautelar pessoal de 
afastamento do servidor público, que poderá ser 
concretizada sem prévia intervenção do Poder 
Judiciário e do Ministério Público. 

 

74. De acordo com a Lei n. 9.613/1998, para a 
configuração do delito de lavagem de capitais, é 
necessário que o dinheiro, bens ou valores 
ocultados ou dissimulados sejam provenientes de 
outros ilícitos vinculados àquele. 

 

75. De acordo com a Lei n. 13.869/2019, que trata 
dos crimes de abuso de autoridade, a 
responsabilidade civil e a administrativa dependem 
da criminal, não sendo possível questionar sobre a 
existência do fato ou a sua autoria quando essas 
questões tenham sido decididas no juízo criminal. 

 

76. De acordo com a Lei n. 13.869/2019, comete 
crime de abuso de autoridade o magistrado que, 
ciente do impedimento ou da demora, deixa de 
tomar as providências tendentes a saná-lo ou, não 
sendo competente para decidir sobre a prisão, deixa 
de enviar o pedido à autoridade judiciária que o 
seja. 

 

77. Mariana, agente penitenciário federal, foi 
condenada, definitivamente, a pena de três anos de 
reclusão, por crime de tortura tipificado pela Lei n. 
9.455/1997. Nos termos da referida lei, Mariana 
ficará impedido de exercer a função pública pelo 
prazo de seis anos. 

 

 

 

 

78. A Lei de Tortura aplica-se quando o crime não 
tenha sido cometido em território nacional, desde 
que a vítima seja brasileira ou se encontre o agente 
em local sob jurisdição brasileira. 

 

79. A Lei n. 12.846/2013, também conhecida como 
Lei Anticorrupção, quanto à responsabilidade das 
pessoas jurídicas, estabelece que as pessoas 
jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, no 
âmbito administrativo, sendo que eventual 
responsabilização no âmbito civil depende de 
comprovação de culpa. 

 

80. A respeito de acordos de leniência e de 
responsabilização nos crimes previstos na Lei n. 
12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira, julgue a assertiva abaixo: 

A Advocacia-Geral da União é competente para 
avocar processos instaurados com fundamento na 
referida lei. 

 

 
EXECUÇÃO PENAL 

Alexandre Herculano 

81. Julgue o item com base na Lei de Execução Penal 
e nas principais Jurisprudências. 

Faltas graves cometidas em período longínquo e já 

reabilitadas configuram fundamento idôneo para 

indeferir o pedido de progressão de regime, para 

que os princípios da razoabilidade e da 

ressocialização da pena e o direito ao esquecimento 

sejam respeitados. 

 

82. Julgue o item com base na Lei de Execução Penal 

e nas principais Jurisprudências. 

O cometimento de falta de natureza especialmente 

grave constitui fundamento idôneo para decretação 

de perda dos dias remidos na fração legal máxima 
de 1/3.  
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83.  Julgue o item com base na Lei de Execução Penal 

e nas principais Jurisprudências. 

Segundo o STJ, o cometimento de falta grave durante 

a execução penal autoriza a regressão do regime de 

cumprimento de pena, salvo se for de forma mais 

gravosa do que a fixada na sentença condenatória. 

 

84. Julgue o item com base na Lei de Execução Penal 

e nas principais Jurisprudências. 

Mesmo quando não houver regressão de regime 

prisional, é indispensável a realização de audiência 

de justificação no procedimento administrativo 

disciplinar para apuração de falta grave. 

 

85. Julgue o item com base na Lei de Execução Penal 

e nas principais Jurisprudências. 

A prática de falta grave durante o cumprimento da 

pena acarreta a alteração da data-base para fins de 

saída temporária e trabalho externo. 

 

86. Julgue o item com base na Lei de Execução Penal 

e nas principais Jurisprudências. 

A posse de fones de ouvido no interior do presídio é 

conduta formal e materialmente típica, 

configurando falta de natureza grave, uma vez que 

viabiliza a comunicação intramuros e extramuros. 

 

87. Julgue o item com base na Lei de Execução Penal 

e nas principais Jurisprudências. 

É imprescindível a perícia de aparelho celular 

apreendido para a configuração da falta disciplinar 

de natureza grave. 

 

88.  Julgue o item com base na Lei de Execução Penal 

e nas principais Jurisprudências. 

O preso que for pego instrumento capaz de ofender a 

integridade física de outrem é falta grave, e segundo 

o STJ, é necessária a perícia no objeto apreendido 

para verificação da potencialidade lesiva. 

  

 

89. Julgue o item com base na Lei de Execução Penal, 

na Lei de Drogas e nas principais Jurisprudências. 

É prescindível a confecção do laudo toxicológico para 

comprovar a materialidade da infração disciplinar e 

a natureza da substância encontrada com o 

apenado no interior de estabelecimento prisional. 

 

90. Julgue o item com base na Lei de Execução Penal, 

na Lei de Drogas e nas principais Jurisprudências. 

Segundo decisão, recente do STJ, a posse de drogas 

no curso da execução penal, ainda que para uso 

próprio, não constitui falta grave. 

 

91. Julgue o item com base na Lei de Execução Penal, 

na Lei de Drogas e nas principais Jurisprudências. 

Segundo o STF, não é possível a fixação de regime de 

cumprimento de pena fechado ou semiaberto para 

crime de tráfico privilegiado de drogas sem a 

devida justificação. Pois não se admite a fixação 

automática do regime fechado ou semiaberto pelo 

simples fato de ser tráfico de drogas. 

 

92. Julgue o item com base na Lei de Execução Penal, 

especificamente sobre a Comissão Técnica de 

Classificação. 

A Comissão, no exame para a obtenção de dados 

reveladores da personalidade, observando a ética 

profissional e tendo sempre presentes peças ou 

informações do processo, poderá: entrevistar 

pessoas; requisitar, de repartições ou 

estabelecimentos privados, dados e informações a 

respeito do condenado; e realizar outras diligências 

e exames necessários. 

 

93. Julgue o item com base na Lei de Execução Penal, 

especificamente sobre o trabalho externo. 

O trabalho externo será admissível para os presos em 

regime fechado e semiaberto somente em serviço 

ou obras públicas realizadas por órgãos da 

Administração Direta ou Indireta, ou entidades 

privadas, desde que tomadas as cautelas contra a 

fuga e em favor da disciplina. Sendo que o limite 

máximo do número de presos será de 10% do total 

de empregados na obra. 
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94. Julgue o item com na base Portaria 

Interministerial MJ/SEDH nº 4.226/2010. 

Todo agente de segurança pública que, em razão da 

sua função, possa vir a se envolver em situações de 

uso da força, deverá portar no mínimo um 

instrumento de menor potencial ofensivo e 

equipamentos de proteção necessários à atuação 

específica, independentemente de portar ou não 

arma de fogo. 

 

95. Julgue o item com base na Lei nº 13.675/2018. 

A Polícia Federal é o órgão central do Susp, sendo 

responsável pela integração das informações e dos 

dados de segurança pública. 

 

96. Julgue o item com base na Lei nº 13.675/2018, 

especificamente sobre a integração e a coordenação 

dos órgãos integrantes do Susp. 

As operações combinadas, planejadas e 

desencadeadas em equipe poderão ser ostensivas, 

investigativas, de inteligência ou mistas, e contar 

com a participação de órgãos integrantes do Susp e, 

nos limites de suas competências, com o Sisbin e 

outros órgãos dos sistemas federal, estadual, 

distrital ou municipal, não necessariamente 

vinculados diretamente aos órgãos de segurança 

pública e defesa social, especialmente quando se 

tratar de enfrentamento a organizações criminosas. 

 

97. Sobre Execução Penal e seus incidentes, julgue os 

itens: 

O Conselho Penitenciário tem legitimidade para 

suscitar incidente de desvio de execução. 

 

98. Acerca da execução penal, julgue o item a seguir. 

O monitoramento eletrônico destina-se a 

sentenciados que, em regime semiaberto, estejam 

em gozo do benefício de saídas temporárias, ou que 

estejam cumprindo prisão domiciliar, de acordo 

com as circunstâncias do caso submetido à 

apreciação do juízo da execução. 

 

 

99. A respeito de execução de penas e de medidas de 

segurança, assinale a opção correta. 

O juiz poderá suspender, pelo período de dois a 

quatro anos, a pena não superior a dois anos do 

crime de lesão corporal de natureza grave de que 

resulte debilidade permanente de membro, desde 

que o sentenciado cumpra as condições impostas, 

que poderão ser modificadas mediante proposta do 

conselho penitenciário. 

 

100. Sobre Execução Penal e seus incidentes, julgue 

os itens: 

É cabível a regressão do regime de cumprimento de 

pena, do semiaberto para o fechado, ao apenado 

beneficiado com saída temporária que danificar, de 

qualquer forma, o dispositivo de monitoramento 

eletrônico. 

 

 101. Julgue os itens com base nas jurisprudências e 

na Lei de Execução Penal. 

A inclusão de condenado no regime disciplinar 

diferenciado depende de requerimento 

circunstanciado elaborado pelo diretor do 

estabelecimento prisional e também de prévio e 

fundamentado despacho do juiz competente; 

despacho esse que deve ser precedido de 

manifestação do Ministério Público e da defesa e 

prolatado no prazo máximo de 15 dias. 

 

102. Julgue os itens com base nas jurisprudências e 

na Lei de Execução Penal. 

A advertência verbal não constitui espécie de sanção 

disciplinar, mas mero procedimento interno de 

manutenção da disciplina.   

 

103. Julgue os itens com base nas jurisprudências e 

na Lei de Execução Penal. 

O regime disciplinar diferenciado aplicado aos presos 

que apresentam alto risco para a ordem e a 

segurança do estabelecimento prisional ou da 

sociedade alcança aqueles já condenados por 

sentença penal irrecorrível, não se estendendo aos 

presos provisórios. 
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104. Julgue os itens com base nas jurisprudências e 

na Lei de Execução Penal. 

As faltas disciplinares classificam-se em leves, médias 

e graves, todas elas previstas na LEP, sendo vedada 

à legislação local a especificação ou criação de 

sanções. 

 

105. Julgue os itens com base nas jurisprudências e 

na Lei de Execução Penal. 

No âmbito da execução penal, no que se refere a 

faltas disciplinares e respectivas sanções, deve ser 

observado o princípio da reserva legal, segundo o 

qual somente pode ser considerada infração aquela 

que estiver anteriormente prevista em lei ou 

regulamento, bem como somente pode ser aplicada 

a sanção anteriormente cominada para o fato. 

 

 

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO 
NACIONAL 

Tiago Zanolla 

Maiquel Jécsson foi preso e recolhido à penitenciária 

de Cascavel em razão da estar envolvido ser 

membro de quadrilha ou bando, envolvido na 

prática reiterada de crimes com violência ou grave 

ameaça. Após 15 dias, foi transferido para a 

penitenciária federal de Porto Velho.  

Walter White foi recolhido também à penitenciária 

de Cascavel, mas por ter furtado a bicicleta do 

vizinho. 

 

Com base na LEI Nº 11.671/2008 E NO DECRETO 

6.877/2009, julgue os itens a seguir 

106.  Cabe à Defensoria Pública da União, antes e 

depois do ingresso no estabelecimento penal 

federal, a assistência ao detento. 

 

107.  Após 24 meses e constatado boa conduta e 

observados os demais ditames da Lei de Execução 

Penal, Maiquel Jécsson poderá cumprir a pena em 

regime semi-aberto devendo, nesse caso, ser  

 

   transferido para penitenciária estadual compatível 

com o cumprimento da pena. 

 

108.  O fato de Maiquel Jécsson ser membro de 

quadrilha ou bando, envolvido na prática reiterada 

de crimes com violência ou grave ameaça não 

influencia na decisão de transferência à 

penitenciária federal. 

 

109.  Caso Walter White seja réu colaborador ou 

delator premiado contra uma grande facção 

criminosa, desde que essa condição represente 

risco à sua integridade física no ambiente prisional 

de origem, poderá ser transferido à penitenciária 

federal 

 

110.  A inclusão em penitenciária federal de 

segurança máxima apenas se justifica no interesse 

da segurança pública. 

 

111.  O fato do detento ter praticado crime que 

coloque em risco a sua integridade física no 

ambiente prisional de origem é medida que justifica 

a inclusão em penitenciária federal. 

 

112.  Na hipótese de obtenção de liberdade ou 

progressão de regime de preso custodiado em 

estabelecimento penal federal, caberá ao 

Departamento Penitenciário Nacional providenciar 

o seu retorno ao local de origem ou a sua 

transferência. 

 

113.  Ao receber uma visita, Maiquel Jácsson,o 

detento deve estar ciente que no parlatório as 

mesma são gravadas, exceto no caso do cônjuge. 

 

114.  Durante a visita de seu irmão, Maiquel Jécsson 

relevou ter sido o mandante do assassinato de um 

desafeto ocorrido em 2015. 

As gravações poderão ser utilizadas para eventual 

prova em processo criminal. 
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115.  A INTERPOL é autoridade judicial competente 

para requerer a transferência para a penitenciária 

federal. 

 

116.   Havendo extrema necessidade, o juiz estadual 

poderá autorizar a imediata transferência do preso 

e, após a instrução dos autos, decidir pela 

manutenção ou revogação da medida adotada. 

 

117.  A inclusão de preso em estabelecimento penal 

federal de segurança máxima será excepcional e por 

prazo determinado. 

 

118.  O período de permanência será de até 3 anos, 

renovável por iguais períodos, quando solicitado 

motivadamente pelo juízo de origem.   

 

119.  Enquanto não decidido o conflito de 

competência em caso de renovação, o preso 

permanecerá no estabelecimento penal federal. 

 

120.  O número de presos, sempre que possível, será 

mantido aquém do limite de vagas, para que delas o 

juízo federal competente possa dispor em casos 

emergenciais. 
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Prova Discursiva  
Marcio Damasceno / Carlos Roberto 

Produzindo impunidade 

 

É muito comum ouvir de autoridades e de vários candidatos a cargos públicos na véspera da eleição sugestões de 
endurecimento penal como panaceia para o grave quadro de violência que atinge o Brasil. Para os defensores 
dessas medidas se faz necessário alterar a legislação penal para punir com mais “rigor” os criminosos. 

O que em geral não é dito pelos que defendem essas propostas é que as leis, embora instrumentos fundamentais na 
busca por justiça, não resolvem por si só o problema da impunidade. Nem as legislações mais draconianas são 
capazes de punir adequadamente se as instituições do sistema de justiça criminal não forem capazes de investigar, 
produzir provas e processar os criminosos. 

Os dados divulgados pelo Monitor da Violência após um ano de acompanhamento de 1.195 casos de homicídios 
cometidos de 21 a 27 de agosto de 2017 evidenciam a disfuncionalidade das políticas de segurança pública no 
Brasil. Mais de 680 casos ainda estão em andamento e em 506 a autoria do crime é desconhecida. Embora em 469 
casos as polícias civis identifiquem os autores dos homicídios, em apenas 215 casos houve a prisão dos agressores. 

De acordo com a pesquisa “Onde mora a Impunidade”, do Instituto Sou da Paz, o indicador mais confiável para 
avaliar a efetividade de uma investigação criminal de homicídio é a taxa de esclarecimento, que corresponde à 
relação entre o número de denúncias oferecidas e o número de crimes registrados. Sob essa métrica, os dados 
levantados pelo Monitor da Violência indicam uma taxa média de esclarecimento de homicídios de 22,4% no 
Brasil. Isso significa que, a cada 10 homicídios, apenas 2 geram uma denúncia com potencial para se tornar um 
processo e chegar a uma condenação no Tribunal do Júri. 

[...] 

 

Samira Bueno e Renato Sérgio de Lima, Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Disponível em: https://g1.globo.com/monitor-da-
violencia/noticia/2018/09/05/produzindo-impunidade.ghtml. Acesso em 23 de junho de 2020. (Adaptado) 

 

O Brasil é o paraíso da impunidade para réus do colarinho branco 

 

Vivemos no paraíso da impunidade dos colarinhos brancos. A pena da corrupção, no Brasil, é uma piada de mau 
gosto. Embora a pena máxima, de 12 anos, impressione, a tradição nacional orienta que a punição fique próxima à 
mínima, que é de 2 anos.  

Uma pena inferior a 4 anos, quando não é cumprida em regime aberto, em casa e sem fiscalização (na falta de casa 
de albergado), é substituída por penas restritivas de direitos – ou seja, prestação de serviços à comunidade e 
doação de cestas básicas. Para piorar o cenário, decretos de indulto natalino determinam a extinção dessas penas 
após apenas um quarto delas terem sido cumpridas, ainda que penas alternativas não gerem superlotação 
carcerária, a qual o indulto, em tese, buscaria remediar.  

Além de ser baixa, a pena raramente é aplicada contra colarinhos brancos. Ela prescreve. Advogados habilidosos, 
contratados a peso de ouro – do nosso ouro, desviado dos cofres públicos – manejam petições e recursos 
protelatórios sucessivos até alcançarem a prescrição e, consequentemente, a completa impunidade dos réus. O 
sistema estimula a barrigada.  

Nosso sistema prescricional, aliado ao congestionamento dos tribunais, é uma máquina de impunidade. Somos o 
único país com quatro instâncias de julgamento, que abrem suas portas à bem manejada técnica recursal. Dentro 
de cada uma, são possíveis novos recursos, alguns dos quais se repetem sem fim. Enquanto a Corte Suprema 
americana julga cem casos por ano, a nossa julga cem mil casos por ano. 



16 
8º Simulado Especial – DEPEN - 04/07/2020 

 

  

A prescrição criminal foi criada para estabilizar relações sociais diante da inércia do autor da ação penal, mas hoje 
ela funciona como uma punição do autor e, consequentemente, da vítima e da sociedade, por uma demora do 
Judiciário da qual aqueles não têm qualquer culpa. 

É como se você planejasse uma viagem de São Paulo ao Rio de Janeiro e a estimasse em seis horas. No trajeto, 
entretanto, enfrenta-se congestionamento decorrente do excesso de veículos, o que permite que a viagem só seja 
concluída após oito horas. Então, uma bruxa má, chamada prescrição, determina o cancelamento da viagem num 
passe de mágica, devolve-o a São Paulo e o condena a nunca mais sair de lá.  

Assim foi no caso Propinoduto, que apurou corrupção de fiscais estaduais do Rio de Janeiro, os quais esconderam 
propinas na Suíça que chegaram a US$ 34 milhões. A acusação aconteceu em 2003, mesmo ano em que a sentença 
foi proferida, condenando os auditores. Mas, lembrem-se, no Brasil réus ricos alcançam quatro julgamentos, e esse 
foi só o primeiro.  

O segundo julgamento aconteceu em 2007. O terceiro, em dezembro de 2014, e ainda pendem recursos para o 
mesmo tribunal. Em 2013, a Suíça ameaçou devolver o dinheiro para os réus, em razão da demora. Se o quarto 
julgamento demorar o mesmo tempo que o terceiro, esse caso será concluído em 2021, quase 20 anos após a 
acusação e mais de 20 anos após os fatos, que ocorreram desde 1999. 

Guardei a cereja do bolo para o fim: os crimes de corrupção já prescreveram. É como se a corrupção jamais tivesse 
existido, embora tenha sido amplamente provada e os réus tenham sido condenados.  

Infelizmente, essa é a regra em relação aos colarinhos brancos. O caso Maluf prescreveu no tocante ao político, 
embora tenham sido encontradas centenas de milhões de dólares no exterior. O caso Luís Estêvão, relacionado a 
desvios de dinheiro público na construção do Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo, prescreverá ano que 
vem, se não se encerrar até lá. 

Analisei dados fornecidos pelo Estado do Paraná e constatei que ou não há corruptos do colarinho branco que 
desviem milhões no Paraná, ou eles não vão para a cadeia. Se esse fosse um teste de múltipla escolha, optaria pela 
segunda alternativa com segurança.  

O Paraná tem quase 30 mil presos, e apenas 53 deles cumprem pena por corrupção. Eles todos, menos dois, 
praticaram crimes como furto, roubo, tráfico de drogas, embriaguez ao volante ou contrabando. Em geral, 
tentaram corromper o policial que efetuou a prisão. Dos dois restantes, um foi submetido a medida de segurança, o 
que indica que é alguém que está fora do juízo pleno, e outro é um oficial de justiça que recebeu gratificação para 
cumprir um mandado. Nenhum dos presos tem o perfil do corrupto que desvia milhões.  

Não há dúvidas de que a corrupção é, no Brasil, um crime de baixo risco. Para réus do colarinho branco, o sistema 
de justiça penal ainda tem que melhorar muito para ser ruim, quanto mais para ser bom. Os mais reconhecidos 
estudiosos da corrupção no mundo dizem que, se queremos ser um país livre da corrupção, ela deve ser um crime 
de alto risco. 

Deve ter uma punição séria e que seja aplicada. [...] Até mudarmos a legislação, criando um ambiente menos 
favorável à corrupção, seremos o paraíso dos grandes corruptos e o inferno daqueles que sofrem diariamente com 
a falta do dinheiro desviado na educação, na saúde, no saneamento e na segurança pública. 

 

Adaptado. Deltan Dallagnol. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/opiniao/coluna/2015/10/01/brasil-e-o-paraiso-da-impunidade-
para-reus-do-colarinho-branco.htm?cmpid=copiaecola. Acesso em 19 de junho de 2020. 

 

Considerando que os fragmentos de texto apresentados têm caráter unicamente motivador, redija um texto 
dissertativo acerca das causas da impunidade no Brasil, discutindo soluções para a redução da impunidade no 
país. 
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Preencha o Gabarito! 
 

https://bit.ly/Simulado-DEPEN-04-07-20 
 

Conheça nosso Sistema de Questões 
Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com mais questões 
cadastradas e mais soluções por professores. Clique no banner e aproveite os 
descontos e bônus imperdíveis! 

 

 
 

Não é assinante? 
  

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 
gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no banner! 

 

 

https://bit.ly/Simulado-DEPEN-04-07-20
https://www.estrategiaconcursos.com.br/sistema-de-questoes#/
https://www.estrategiaconcursos.com.br/assinaturas/

